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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio; 2009
DESPESAS MEDICAS.

Sdo _dedutiveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais
e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que
devidamente comprovados.

A deducdo das despesas médicas é condicionada a que 0s pagamentos sejam
devidamente comprovados com documentacdo idénea que indique 0 nome,
endereco e numero de inscricdo no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.

DESPESAS MEDICAS. INOVACAO NO JULGAMENTO DE PRIMEIRO
GRAU.

Né&o se pode admitir que o julgamento de primeiro grau inove nos fundamentos
para manutencdo da autuacdo, sob pena de violacdo ao principio da ampla
defesa e do contraditorio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntario, para restabelecer a deducdo de despesas médicas no
montante de R$38.287,46.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de

Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
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 Exercício: 2009
 DESPESAS MÉDICAS.
 São dedutíveis os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes, desde que devidamente comprovados.
 A dedução das despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam devidamente comprovados com documentação idônea que indique o nome, endereço e número de inscrição no CPF ou CNPJ de quem os recebeu.
 DESPESAS MÉDICAS. INOVAÇÃO NO JULGAMENTO DE PRIMEIRO GRAU.
 Não se pode admitir que o julgamento de primeiro grau inove nos fundamentos para manutenção da autuação, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para restabelecer a dedução de despesas médicas no montante de R$38.287,46.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente e Relator(a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
 
 
  Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatório da decisão recorrida: 
Lançamento
Trata o presente processo de notificação de lançamento do Imposto sobre a Renda Pessoa Física, de fls 39-43, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao exercício 2009, ano-calendário 2008, com ciência em 14/09/2010 (fl. 48), sendo constituído crédito tributário no valor de R$ 20.513,49, composto das seguintes parcelas: 
/

Conforme a descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 40-41) foi lançado de ofício o presente crédito tributário, em decorrência das seguintes constatações no decorrer da ação fiscal: 
/
/
Impugnação
Foi apresentada impugnação (fl. 01), em 08/10/2010 através da qual o sujeito passivo, após qualificar-se, e resumir os fatos, apresentou sua defesa com a anexação de documentos relacionados. 
Pedido
Subentende-se que o sujeito passivo requer o cancelamento do crédito tributário. 
É o relatório.
O colegiado de primeira instância manteve a exigência, em decisão assim ementada: 
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2009
GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS
A eficácia da prova de despesas médicas, para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda pessoa física, está condicionada ao atendimento de requisitos objetivos, previstos em lei, e de requisitos de julgamento baseados em critérios de razoabilidade.
Ciente do acórdão da DRJ em 16/03/2011, o(a) contribuinte, em 15/04/2011, apresentou recurso voluntário, no qual alega, em apertado resumo, que:
a) despesas médicas estão comprovadas nos autos
É o relatório.
 Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Relatora 
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
O litígio recai sobre a dedução de despesas médicas, glosadas na autuação porque a documentação comprobatória não atenderia às formalidades legais (fl.43).
Apreciando os documentos juntados à impugnação, o colegiado de primeira instância manteve a exigência, registrando:
Com base na legislação, critérios e princípios expostos, conclui-se por: 
I) Considerar ineficaz a Declaração emitida pela Associação Comercial Empresarial de Petrópolis (fl. 02), para fins de comprovar despesas com plano de saúde da UNIMED, no valor de R$ 4.080,00 pois, conforme se depreende do teor deste documento, o titular é o cônjuge Ubirajara Edson Pires, que apresentou para o ano exercício 2009 DIRPF no modelo simplificado, conforme imagem da tela de pesquisa abaixo. Esta situação é impeditiva para fins de compensação desta despesa médica em outra DIRPF pois, ao optar pelo desconto simplificado em sua base de cálculo, todas as suas despesas dedutíveis são substituídas pelo desconto. 
/

II) Considerar ineficazes os doze Recibos emitidos por Paulo César Duarte Lourenço (fls. 03 a 14), no valor total de R$ 15.840,00, com base nos fundamentos contidos nos itens 4; 5 e 7.1 do presente voto. Porque representam valores expressivos, justificando a exigência da comprovação do seu efetivo dispêndio, conforme exposto no item 7.1, que não foi cumprida. 
III) Considerar ineficazes os seis recibos emitidos por Ronaldo Brant Santos (fls. 15 a 20), no valor total de R$ 6.000,00, com base nos fundamentos contidos nos itens 4; 5 e 7.1 do presente voto. Por se tratar de despesa de valor considerável, necessitaria que o efetivo dispêndio fosse confirmado, e porque a necessidade de tratamento contido nestes documentos caberia ter sido comprovada por meio de prescrição médica, que não foi demonstrada. 
IV) Considerar ineficazes os quatro recibos emitidos por Cristiane Ferreira Farah (fls. 21 a 24), no valor total de R$ 14.000,00, com base nos fundamentos contidos nos itens 4; 5 e 7.1 do presente voto. Por se tratar de despesa de valor considerável, necessitaria que o efetivo dispêndio fosse confirmado, e porque a necessidade de tratamento contido nestes documentos caberia ter sido comprovada por meio de prescrição médica, que não foi demonstrada. 
Em suma, deve ser mantida totalmente a glosa de despesas médicas no montante de R$ 39.920,00. 
Entendo que merece reparo a decisão recorrida.
São dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados (art. 73, do RIR/1999).
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995).
Venho reiteradamente manifestando entendimento de que o Fisco pode exigir dos contribuintes elementos adicionais aos recibos das despesas médicas, visando a comprovação do efetivo pagamento dos gastos ou da efetiva prestação dos serviços.
Entretanto, nesses autos, essa prova não foi exigida da contribuinte no curso da ação fiscal, nem foi o fundamento da autuação, configurando-se em inovação levada a efeito pelo colegiado de primeira instância para manutenção da glosa. Ao proceder dessa forma, a decisão violou o direito ao contraditório e à ampla defesa do recorrente, não podendo ser acatada. Assim como não é dado aos contribuintes inovar nas teses de defesa em sede recursal, não se pode conceber que a manutenção da glosa se dê por fundamentos não cogitados na autuação.
Dessa feita, devem ser revistas as glosas dos pagamentos informados com os profissionais Paulo Cesar Lourenço, Ronaldo Santos e Cristiane Farah.
Em relação à Unimed, a contribuinte declarou o montante de R$4.080,00. Em seu recurso, a recorrente pede o restabelecimento do valor de R$2.447,46, relativo às despesas médicas próprias.
Tal pedido levaria ao entendimento de que a contribuinte concorda com a glosa da despesa relativa ao seu marido, mas, ao final do seu recurso, ela requer o cancelamento do débito exigido.
É certo que o marido da contribuinte não poderia se utilizar da dedução das despesas médicas dele, porque optou pelo desconto simplificado. Entretanto, esse fato não impede que a contribuinte se utilize das despesas médicas próprias na declaração de ajuste dela. Registro que, no caso de integrantes da unidade familiar, dispensa-se a comprovação da transferência dos recursos para pagamento da despesa. Esse entendimento já se encontra pacificado, inclusive na Receita Federal do Brasil, conforme se extrai das orientações contidas no manual de Perguntas e Respostas IRPF, editado anualmente.
Dessa feita, é de se cancelar a glosa da despesa no montante de R$2.447,46, relativa à despesa médica própria da contribuinte.
Quanto aos gastos do marido com o plano, cabe a manutenção da glosa, visto que somente são dedutíveis as despesas médicas próprias do contribuinte e dos dependentes informados na declaração, a teor da legislação de regência já citada neste voto e indicada na autuação.
Pelo exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário, para restabelecer a dedução de despesas médicas no montante de R$38.287,46.
 (assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
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Relatorio
Por bem descrever os fatos ocorridos, adoto o relatorio da decisao recorrida:
Lancamento
Trata 0 presente processo de notificacdo de lancamento do Imposto sobre a Renda
Pessoa Fisica, de fls 39-43, em face do sujeito passivo acima identificado, referente ao
exercicio 2009, ano-calendario 2008, com ciéncia em 14/09/2010 (fl. 48), sendo
constituido crédito tributdrio no valor de R$ 20.513,49, composto das seguintes
parcelas:
DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF  Valores em Reais (R$)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito & Multa de Oficio) 2904 10.978,00
MULTA DE OFICIO (Passivel de Reducéo) 8.2331,60
JUROS DE MORA (calculados até f1/08/2010 ) 1901 88
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito & Multa de Mora) 0211
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugao)
JUROS DE MORA (calculados até 31/08/2010 )
Valor do Crédito Tributério Apurado =~ e L
Conforme a descri¢do dos fatos e enquadramento legal (fl. 40-41) foi langado de oficio
0 presente crédito tributario, em decorréncia das seguintes constatacBes no decorrer da
acao fiscal:
Deducéo Indevida de Despesas Médicas.
Glosa do valorde R~ 39.920.00 jndevidamente deduzido a titulo de Despesas Médicas, por falta
de comprovagao, ou por falta de previsdo legal para sua dedugao, conforme abaixo discriminado.
-Seq.|  CPF/CNPJ Nome / Nome Empresarial | Cod. |  Declarado Reembolsado. | Alterado
a 28.BO6.545,/0001-08 UNIMED PETROPOLIS COOPERATIVA D 026 4.080,00 0,00 0,00
0z ‘828769 617-68 PAULO CESAR DUARTE LOWRENCO A 15.840,00 0,00 0,00
o] 471.626.861-68 RONALDO BRANT SANTOS a10 6.000,00 a,00 a,00
04 018,268 087-02 | CRISTIANE FERREIRA FARAH .o SJee 14.000,00 0,80 0,00
DESCRIGAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
Documentacdo ndo atende as formalidades legais.
Impugnacéo
Foi apresentada impugnacao (fl. 01), em 08/10/2010 através da qual o sujeito passivo,
apo6s qualificar-se, e resumir os fatos, apresentou sua defesa com a anexacdo de
documentos relacionados.
Pedido
Subentende-se que o0 sujeito passivo requer o cancelamento do crédito tributario.
E o relatorio.
O colegiado de primeira instdncia manteve a exigéncia, em decisdo assim
ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)
Exercicio: 2009
GLOSA DE DESPESAS MEDICAS

A eficécia da prova de despesas médicas, para fins de deducdo da base de calculo do
imposto de renda pessoa fisica, estd condicionada ao atendimento de requisitos
objetivos, previstos em lei, e de requisitos de julgamento baseados em critérios de
razoabilidade.
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Ciente do acorddo da DRJ em 16/03/2011, o(a) contribuinte, em 15/04/2011,
apresentou recurso voluntario, no qual alega, em apertado resumo, que:

a) despesas médicas estdo comprovadas nos autos
E o relatorio.

Voto

Conselheira Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Relatora

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

O litigio recai sobre a deducdo de despesas médicas, glosadas na autuacao porque
a documentagdo comprobatdria ndo atenderia as formalidades legais (f1.43).

Apreciando os documentos juntados a impugnacdo, o colegiado de primeira
instancia manteve a exigéncia, registrando:

Com base na legislagdo, critérios e principios expostos, conclui-se por:

I) Considerar ineficaz a Declaracdo emitida pela Associagdo Comercial Empresarial de
Petropolis (fl. 02), para fins de comprovar despesas com plano de satude da UNIMED,
no valor de R$ 4.080,00 pois, conforme se depreende do teor deste documento, o titular
é o cOnjuge Ubirajara Edson Pires, que apresentou para o0 ano exercicio 2009 DIRPF no
modelo simplificado, conforme imagem da tela de pesquisa abaixo. Esta situacdo é
impeditiva para fins de compensacdo desta despesa médica em outra DIRPF pois, ao
optar pelo desconto simplificado em sua base de célculo, todas as suas despesas
dedutiveis sdo substituidas pelo desconto.

Dados do CPF Consultado (Base CPF)

CPF: 094.9T0.997-20 Mame: UBIRAJARA EDSON PIRES
| Exercicio | Entrega | HD | Modelo |
2010 1100472010 1338 Internet O7f32.320.7E8 Simplificaco
2003 05042009 1519 Internet 0731 359 964 Simplificaco

I1) Considerar ineficazes os doze Recibos emitidos por Paulo César Duarte Lourenco
(fls. 03 a 14), no valor total de R$ 15.840,00, com base nos fundamentos contidos nos
itens 4; 5 e 7.1 do presente voto. Porque representam valores expressivos, justificando a
exigéncia da comprovacdo do seu efetivo dispéndio, conforme exposto no item 7.1, que
ndo foi cumprida.

I11) Considerar ineficazes os seis recibos emitidos por Ronaldo Brant Santos (fls. 15 a
20), no valor total de R$ 6.000,00, com base nos fundamentos contidos nos itens 4; 5 e
7.1 do presente voto. Por se tratar de despesa de valor consideravel, necessitaria que o
efetivo dispéndio fosse confirmado, e porque a necessidade de tratamento contido nestes
documentos caberia ter sido comprovada por meio de prescricdo médica, que nao foi
demonstrada.

IV) Considerar ineficazes os quatro recibos emitidos por Cristiane Ferreira Farah (fls.
21 a 24), no valor total de R$ 14.000,00, com base nos fundamentos contidos nos itens
4; 5 e 7.1 do presente voto. Por se tratar de despesa de valor consideravel, necessitaria
que o efetivo dispéndio fosse confirmado, e porque a necessidade de tratamento contido
nestes documentos caberia ter sido comprovada por meio de prescricdo médica, que ndo
foi demonstrada.
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Em suma, deve ser mantida totalmente a glosa de despesas médicas no montante de R$
39.920,00.

Entendo que merece reparo a decisao recorrida.

S0 dedutiveis da base de calculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos
contribuintes a médicos, dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei n 9.250,
de 1995, art. 82 inciso Il, alinea "a"), desde que devidamente comprovados (art. 73, do
RIR/1999).

No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: 0os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endere¢o e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8, 8 2°, inc. 111, da Lei 9.250, de 1995).

Venho reiteradamente manifestando entendimento de que o Fisco pode exigir dos
contribuintes elementos adicionais aos recibos das despesas médicas, visando a comprovacao do
efetivo pagamento dos gastos ou da efetiva prestacdo dos servigos.

Entretanto, nesses autos, essa prova nao foi exigida da contribuinte no curso da
acao fiscal, nem foi o fundamento da autuacdo, configurando-se em inovacdo levada a efeito
pelo colegiado de primeira instancia para manutencdo da glosa. Ao proceder dessa forma, a
decisdo violou o direito ao contraditorio e a ampla defesa do recorrente, ndo podendo ser
acatada. Assim como ndo é dado aos contribuintes inovar nas teses de defesa em sede recursal,
ndo se pode conceber que a manutencdo da glosa se dé por fundamentos ndo cogitados na
autuacao.

Dessa feita, devem ser revistas as glosas dos pagamentos informados com o0s
profissionais Paulo Cesar Lourenco, Ronaldo Santos e Cristiane Farah.

Em relacdo a Unimed, a contribuinte declarou o montante de R$4.080,00. Em seu
recurso, a recorrente pede o restabelecimento do valor de R$2.447,46, relativo as despesas
médicas proprias.

Tal pedido levaria ao entendimento de que a contribuinte concorda com a glosa da
despesa relativa ao seu marido, mas, ao final do seu recurso, ela requer o cancelamento do débito
exigido.

E certo que o marido da contribuinte ndo poderia se utilizar da deducdo das
despesas médicas dele, porque optou pelo desconto simplificado. Entretanto, esse fato nao
impede que a contribuinte se utilize das despesas médicas proprias na declaracdo de ajuste
dela. Registro que, no caso de integrantes da unidade familiar, dispensa-se a comprovacgédo da
transferéncia dos recursos para pagamento da despesa. Esse entendimento j4 se encontra
pacificado, inclusive na Receita Federal do Brasil, conforme se extrai das orienta¢cdes contidas
no manual de Perguntas e Respostas IRPF, editado anualmente.

Dessa feita, é de se cancelar a glosa da despesa no montante de R$2.447,46,
relativa a despesa médica prépria da contribuinte.

Quanto aos gastos do marido com o plano, cabe a manutencdo da glosa, visto que
somente sdo dedutiveis as despesas médicas préprias do contribuinte e dos dependentes
informados na declaracdo, a teor da legislacdo de regéncia ja citada neste voto e indicada na
autuacao.
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Pelo exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntario, para
restabelecer a deducdo de despesas médicas no montante de R$38.287,46.

(assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez



